
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3227935 - RS (2026/0140343-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO MARCELO VARGAS YAROVOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. OCULTAÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO
(ARTIGO 16, §1º, INCISO II, DA LEI N° 10.826/2003). ARTIGO 44
DO CP.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR  RESTRITOVAS  DE  DIREITO.  AUSÊNCIA  DO
CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as
privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade
não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime
for  culposo;  (ii)  o  réu  não  for  reincidente  em  crime  doloso;  (iii)  a
culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a  personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa
substituição seja suficiente.
2.Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão da
substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos dois
requisitos  cumulativos:  a  medida  seja  socialmente  recomendável,  em
face de condenação anterior, e a reincidência não se tenha operado em
virtude  da  prática  do  mesmo  crime,  isto  é,  não  seja  reincidência
específica.
3. No presente caso, embora estabelecida a pena definitiva do acusado
em  menos  de  4  anos  de  reclusão,  além  da  reincidência,  houve  a
consideração  de  circunstância  judicial  negativa  (antecedentes)  na
exasperação da pena-base, fundamentos a justificar a impossibilidade da
substituição da pena privativa de liberdade por  restritivas  de direitos.
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA58956322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/08/2026 18:02:13
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2026. Código de Controle do Documento: d89c99cb-114d-475e-b93d-5f18f54b64ff



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3227935 - RS (2026/0140343-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO MARCELO VARGAS YAROVOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. OCULTAÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO
(ARTIGO 16, §1º, INCISO II, DA LEI N° 10.826/2003). ARTIGO 44
DO CP.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR  RESTRITOVAS  DE  DIREITO.  AUSÊNCIA  DO
CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as
privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade
não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou
grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime
for  culposo;  (ii)  o  réu  não  for  reincidente  em  crime  doloso;  (iii)  a
culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a  personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa
substituição seja suficiente.
2.Nessa linha, o art. 44, § 3º, do Código Penal possibilita a concessão da
substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos dois
requisitos  cumulativos:  a  medida  seja  socialmente  recomendável,  em
face de condenação anterior, e a reincidência não se tenha operado em
virtude  da  prática  do  mesmo  crime,  isto  é,  não  seja  reincidência
específica.
3. No presente caso, embora estabelecida a pena definitiva do acusado
em  menos  de  4  anos  de  reclusão,  além  da  reincidência,  houve  a
consideração  de  circunstância  judicial  negativa  (antecedentes)  na
exasperação da pena-base, fundamentos a justificar a impossibilidade da
substituição da pena privativa de liberdade por  restritivas  de direitos.
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por ANTONIO  MARCELO

VARGAS YAROVOFF (e-STJ fls. 376/382), contra decisão monocrática de e-STJ fls.

368/371, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega a a possibilidade da substituição da pena privativa de

liberdade por restritivas de direitos. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Segundo  o  art.  44 do  CP,  as  penas  restritivas  de  direitos  substituem  as

privativas de liberdade, quando: (i) aplicada pena privativa de liberdade não superior a

quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou,

qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (ii) o réu não for reincidente em

crime doloso; (iii) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do

condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja

suficiente.

Nessa  linha,  o  art.  44, §  3º,  do  Código  Penal  possibilita  a  concessão  da

substituição  da  pena  ao  condenado  reincidente,  desde  que  atendidos  dois  requisitos

cumulativos: a medida seja socialmente recomendável, em face de condenação anterior, e

a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, isto é, não

seja reincidência específica.

No ponto, a Corte de origem concluiu (e-STJ fls. 298):

4.2.4. Substituição da Pena Privativa de Liberdade por Penas Restritivas de
Direitos: Considerando se tratar de réu reincidente em crime doloso, não é
cabível a substituição da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 44, II,
do Código Penal; ademais ainda que não se trate de reincidência específica, a
instrução indicou envolvimento do acusado com organização criminosa, além
de apresentar outros antecedentes criminais, de modo que não resta adequada
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a  substituição,  conforme previsão,  a  contrario  sensu,  do  art.  44, §  3°,  do
Código Penal.

Assim,  embora  estabelecida  a  pena  definitiva  do  acusado  em  menos  de  4

anos  de  reclusão,  além  da  reincidência,  houve  a  consideração  de

circunstância  judicial  negativa  (antecedentes)  na  exasperação  da  pena-

base, fundamentos a  justificar  a  impossibilidade  da  substituição  da  pena  privativa  de

liberdade por restritivas de direitos. Precedentes: AgRg no HC n. 1.067.527/SP, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/5/2026, DJEN de

18/5/2026; AgRg  no  AREsp  n.  3.196.623/RS,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em  5/5/2026, DJEN de  12/5/2026.; AgRg no REsp n.

2.092.504/SP,  relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em

6/5/2026, DJEN de 11/5/2026; AgRg no REsp n. 2.137.560/SP, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025; AgRg no REsp n.

2.036.770/PR,  relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado

TJRS), Quinta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN de 16/6/2025; REsp n. 2.085.026/SP,

relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN  de

25/2/2025; AgR.  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.609.342/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/202.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0140343-4 AREsp 3.227.935 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50003354520164047106  50011495220194047106  50037073120184047106

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO MARCELO VARGAS YAROVOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : ALEX BORGES VILAGRANDE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO MARCELO VARGAS YAROVOFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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